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AGRAVANTE : DANIELA GOMES DE BARROS
ADVOGADO : DANIELA GOMES DE BARROS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
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ADVOGADOS : ACÁCIO FERNANDES ROBOREDO - SP089774

ARTHUR ZEGER - SP267068
BRUNA FARIA HENRIQUES - SP444397

INTERES. : WLADIMIR CASSANI JUNIOR
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDANTE.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, havendo 
transação antes do trânsito em julgado da sentença que fixou os 
honorários, resta inviável a execução da obrigação, diante da 
inexistência de força executiva dessa decisão.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDANTE.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, havendo 
transação antes do trânsito em julgado da sentença que fixou os 
honorários, resta inviável a execução da obrigação, diante da 
inexistência de força executiva dessa decisão.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
 
Trata-se de agravo interno interposto por DANIELA GOMES DE BARROS, 

contra decisão monocrática de fls. 172/175 (e-STJ), a qual negou provimento ao 
recurso especial interposto pelas partes ora recorrentes.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c"  do permissivo 
constitucional, desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim sintetizado:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. Decisão 
que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença. Insurgência do 
executado. Ausente interesse processual da patrona exequente. Partes que 
entabularam acordo, posteriormente homologado, antes do trânsito em julgado 
da sentença condenatória. Ausente trânsito em julgado da sentença que fixou 
honorários, inexiste título executivo que ampare o cumprimento de sentença. 
Possibilidade, por outro lado, de ajuizamento de ação própria pela patrona 
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exequente, considerando que o acordo entabulado entre as partes não gera 
efeitos em relação a ela, não podendo prejudicar o recebimento da verba 
honorária devida em razão do trabalho desempenhado (art. 24, §4º, da Lei 
8.906/94). Precedentes. Impugnação acolhida. Extinção do cumprimento de 
sentença. Decisão reformada. RECURSO PROVIDO.

Em suas razões de recurso especial, a recorrente aponta divergência 
jurisprudencial e ofensa aos artigos 85, §14, do Código de Processo Civil e 24 caput e 
§4º, da Lei nº 8.906/94

Sustenta, em suma, que o fato de as partes terem transacionado acerca do 
objeto da ação antes do trânsito em julgado da sentença proferida nos autos, não retira 
a condição de título judicial do capítulo dos ônus da sucumbência. Defende que a verba 
pode ser executada nos mesmos autos.

Contrarrazões apresentadas.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 
especial, o que justificou a interposição do presente reclamo.

Contraminuta apresenta pela parte adversa.

Por decisão monocrática (fls. 172/175, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial, com amparo no enunciado contido na Súmula 83/STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 179/194, e-STJ), a recorrente refuta 
os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado, oportunidade em que 
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 198/213, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas 
pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do decisum ora 
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios 
fundamentos.

1. Consoante o anteriormente decidido e nos termos do entendimento 
pacífico do STJ, os honorários advocatícios são verbas de natureza alimentar, 
constituindo-se direito autônomo:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
ALIMENTÍCIA. PENHORA DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 649, § 2º, DO CPC. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/STJ. 1. Os embargos de declaração que objetivam exclusivamente o novo 
exame do mérito da decisão impugnada deve ser recebidos como agravo 
regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal. Precedentes. 2. 
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os honorários advocatícios 
são considerados verba alimentar, sendo possível a penhora de verbas 
remuneratórias para o seu pagamento. Precedentes: AgRg no REsp 
1.397.119/MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, DJe 
14/02/2014; AgRg no AREsp 32.031/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
03/02/2014; AgRg no AREsp 387.601/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 28/10/2013; REsp 1.365.469/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 26/06/2013; AgRg no REsp 1.206.800/MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe 28/02/2011. 3. Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a 
qual 'não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado'. 4. Agravo regimental não 
provido. (EDcl nos EAREsp 387.601/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 04/03/2015)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC. PROCESSO CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA 
HABILITAÇÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO À VERBA 
ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO 
CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE. 1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em 
vigor (Lei nº 8.906/94), os honorários de sucumbência constituem direito autônomo 
do advogado e têm natureza remuneratória, podendo ser executados em nome 
próprio ou nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o causídico, o que não 
altera a titularidade do crédito referente à verba advocatícia, da qual a parte 
vencedora na demanda não pode livremente dispor. 2. O fato de o precatório ter 
sido expedido em nome da parte não repercute na disponibilidade do crédito 
referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, tendo o advogado o direito 
de executá-lo ou cedê-lo a terceiro. 3. Comprovada a validade do ato de cessão 
dos honorários advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem 
como discriminado no precatório o valor devido a título da respectiva verba 
advocatícia, deve-se reconhecer a legitimidade do cessionário para se habilitar no 
crédito consignado no precatório. 4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1102473/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 16/05/2012, DJe 27/08/2012).

O Estatuto da OAB prevê em seu art. 24 constituírem título executivo a 
decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários, bem como o contrato escrito que os 
estipular, com a seguinte ressalva:

Art. 24. [...] § 4º. O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo 
aquiescência do profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os 
convencionados, quer os concedidos por sentença.
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Quanto a esse direito autônomo, já se posicionou o STJ, em diversas 
oportunidades, no sentido de que, havendo transação antes do trânsito em julgado da 
sentença que fixou os honorários, resta inviável a execução da obrigação, diante da 
inexistência de força executiva da sentença:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACORDO CELEBRADO ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INEXIQUIBILIDADE DO 
TÍTULO JUDICIAL. PREVALÊNCIA DOS HONORÁRIOS ESTIPULADOS NO 
ACORDO. CONCORDÂNCIA TÁCITA DO PATRONO. 
EXECUÇÃO EXTINTA. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, havendo transação 
antes do trânsito em julgado da sentença que fixou os honorários, resta inviável 
a execução da obrigação, diante da inexistência de força executiva dessa 
decisão. 
2. Hipótese dos autos em que houve a celebração de acordo antes do trânsito 
em julgado da sentença, com a definição do pagamento 
dos honorários advocatícios. Ficou acordado que cada uma das partes se 
responsabilizaria pelo pagamento de seus respectivos procuradores. 
Houve o ajuizamento de ação de consignação para o depósito dos valores 
devidos. O próprio patrono da causa, ora recorrente, aceitou a primeira parcela 
do depósito, indicando concordância, ainda que tácita e postergada, com 
os honorários estipulados. 
3. A superveniência de transação após a prolação da sentença obstou o seu 
trânsito em julgado, retirando a sua força executiva, nos termos do entendimento 
desta Corte. 
4. Extinção da execução que é a medida de rigor. 
5. Recurso especial prejudicado. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1358799/RS, Rel. 
Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2023, DJe 
11/05/2023) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS EM SENTENÇA QUE NÃO TRANSITOU EM JULGADO EM RAZÃO 
DE ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES SEM ANUÊNCIA DO 
CAUSÍDICO. IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO NOS MESMOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. RESGUARDADO DIREITO PELAS VIAS 
ORDINÁRIAS. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, 'Embora seja direito autônomo 
do advogado a execução da verba honorária de sucumbência, inclusive nos 
próprios autos, não há como atribuir força executiva à sentença que não 
transitou em julgado se as partes chegaram a consenso acerca do direito 
controvertido e celebraram acordo que foi devidamente homologado por 
sentença. Resguarda-se eventual direito de ex-advogado da parte que, antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, celebra acordo com a ré sem 
nada dispor sobre a verba honorária de sucumbência, devendo o causídico, 
nessa hipótese, valer-se das vias ordinárias' (REsp 1.524.636/RJ, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, julgado em 17/5/2016, 
DJe de 23/8/2016). 
2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp n. 2.401.507/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO EXTINTO EM DECORRÊNCIA DE 
TRANSAÇÃO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA DEDUZIDA 
POR EX-CAUSÍDICOS. ACORDO CELEBRADO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. EXECUÇÃO DA VERBA NOS 
PRÓPRIOS AUTOS. INVIABILIDADE. REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS. 1. 
Embora seja direito autônomo do advogado a execução da verba honorária de 
sucumbência, inclusive nos próprios autos, não há como atribuir força executiva 
à sentença que não transitou em julgado se as partes chegaram a consenso 
acerca do direito controvertido e celebraram acordo que foi devidamente 
homologado por sentença.2. Resguarda-se eventual direito de ex-advogado da 
parte que, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, celebra 
acordo com a ré sem nada dispor sobre a verba honorária de sucumbência, 
devendo o causídico, nessa hipótese, valer-se das vias ordinárias. 3. Recursos 
especiais conhecidos em parte e providos. (REsp 1524636/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, 
DJe 23/08/2016).

No caso concreto, após a fixação de honorários por decisão judicial não 
transitada em julgado, as partes transacionaram. O acordo foi homologado 
judicialmente e transitou em julgado. Confira-se (fls. 51, e-STJ):

O recurso comporta provimento.

Com efeito, houve sentença prolatada em março/2022 que homologou acordo 
extrajudicial entabulado entre as partes (ps. 111/120 dos autos de origem).

Anota-se que o pedido de homologação do acordo foi apresentado na pendência 
de julgamento de agravo em recurso especial, de modo que a sentença 
condenatória inicialmente prolatada (ps. 57/68 dos autos de origem), que havia 
fixado honorários sucumbenciais em favor da agravada, não transitou em 
julgado.

Não havendo trânsito em julgado da sentença condenatória, inexiste título 
executivo judicial que ampare o presente cumprimento de sentença.

Com isso, considerando que o acordo entabulado entre as partes não gera 
efeitos em relação à patrona agravada que com ele não anuiu, poderá ela ajuizar 
ação própria para cobrança da verba honorária devida em razão do trabalho 
desempenhado (art. 24, §4º, da Lei 8.906/94).

Assim, considerando que o Tribunal local proferiu decisão pautado na 
premissa fixada nesta Corte Superior, incide no tópico o enunciado da Súmula 83 do 
STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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BRUNA FARIA HENRIQUES - SP444397
INTERES. : WLADIMIR CASSANI JUNIOR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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